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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL/SELOG/SR/PF/RS
 

LICI. TERMO DE REFERÊNCIA Nº 4191505/2017-CPL/SELOG/SR/PF/RS

Processo nº 08430.009898/2017-80

 Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA

1.              DO OBJETO

1.1.        Execução de serviço de limpeza do terreno com re�rada de materiais, conforme condições, quan�dades e
exigências estabelecidas neste instrumento:

Item Descrição/Especificação Unidade Quan�dade Valor máximo
admi�do

1 Limpeza de terreno com remoção de
materiais

serviço 1 R$ 40.320,00

1.2.        O valor a ser pago ao vencedor é o valor total ofertado após a disputa, observado o valor máximo admi�do.

2.              JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.        A execução do serviço de limpeza do terreno de propriedade da União é necessária para atendimento de decisão
judicial.

Cumprimentando-o, em razão da ação judicial n® 5000229-46.2017.4.04.7107/RS promovida pelo
Município de Caxias do Sul em vista da União, em trâmite perante a 4' Vara Federal de Caxias do
Sul/RS, pela qual a parte autora requer em face da ré a re�rada de entulhos, a limpeza do terreno e
a reparação de eventuais danos ambientais referente ao lote 015, quadra 1581, Rua Medianeira, na
cidade de Caxias do Sul, solicito o cumprimento de decisão judicial proferida no processo iudicial
com o seguinte disposi�vo:

Ante o exposto, concedo em parte o pedido de antecipação de tutela, para o fim de
determinar a União Federai, no prazo de 60 (sessenta dias), a:

a) promover a remoção dos resíduos existentes no imóvel em questão e seu depósito no local
indicado no evento 7, mediante adoção dos procedimentos e cuidados técnicos indispensáveis
à segurança:

b) proceder á limpeza do terreno.

A decisão judicial se encontra reves�da de força executória, não pendendo contra a mesma recurso
com efeito suspensivo, devendo ser cumprida.

3.              DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1.        Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns de engenharia, nos termos
da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005.
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3.2.        Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, cons�tuindo-se
em a�vidades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante,
não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respec�vo plano de cargos.

3.3.        A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4.              PRAZO E FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.        O prazo para execução dos serviços é de 45 dias úteis.

4.2.        Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

4.2.1.     Limpeza do terreno com remoção de materiais para os locais apropriados, com adoção dos procedimentos e
cuidados técnicos indispensáveis à segurança.

4.2.2.     Re�rada de todo lixo dentro do terreno e ao longo de onde seria a calçada;

4.2.3.     Corte do mato, preservando-se as espécies vegetais na�vas de maior porte, e sua re�rada:

4.2.3.1.         Devem ser suprimidas as espécies vegetais exó�cas (pinus e eucalipto), independente de seu tamanho;

4.2.3.2.         Devem ser suprimidas as espécies vegetais na�vas que possuam menos de 2 metros de altura e menos
de 3 cm de DAP (diâmetro na altura do peito, que corresponde ao diâmetro medido a 1,3 m do solo) .

4.2.4.     Re�rada de entulho de construção dentro do terreno.

4.2.4.1.         Entulhos serão direcionados ao par�cular;

4.2.4.2.         Lixo direcionado ao aterro municipal.

5.              INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.1.        A demanda do órgão tem como base as seguintes caracterís�cas:

5.1.1.     O terreno é imóvel da União, localizado no lote 015, quadra 1581, na Rua Medianeira na cidade de Caxias do
Sul/RS.

5.1.2.     O tamanho do terreno é es�mado em 9.000 m² e inclui a área onde seria a calçada. Na matrícula nº 22.511 do
Registro de Imóveis da 1ª Zona o terreno tem área de 8.675,97 m².

5.1.3.     Os interessados podem agendar visita para conhecer todos os detalhes e informações necessárias à
elaboração de proposta, tomando ciência das caracterís�cas, condições e dificuldades relacionadas com a execução
do serviço.

6.              MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.1.        Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quan�dades es�madas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua
subs�tuição quando necessário:

6.1.1.     É de responsabilidade do prestador do serviço toda mão-de-obra, ferramentas, equipamentos e maquinário
(retroescavadeira, trator, caminhão caçamba) necessário à execução do serviço.

7.              EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO

7.1.        A execução dos serviços será iniciada até três dias após a assinatura do contrato, na forma disposta no item 4
desta Termo de Referência.

7.2.        Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de quinze dias, pelo responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta.

7.3.        Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs�tuídos no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
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7.4.        Os serviços serão recebidos defini�vamente no prazo de quinze dias, contados do recebimento provisório, após
a verificação da qualidade e quan�dade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.

7.4.1.     Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

7.5.        O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

8.              DA VISTORIA

8.1.        Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-
feira, das 09h00min às 16h00min, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (54) 3213-9010.

8.2.        Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar Declaração de Conhecimento das Condições,
declarando pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do serviço a ser executado,
assumindo total responsabilidade por esse fato, de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde
serão executados os serviços, não será u�lizada para quaisquer ques�onamentos futuros que ensejem avenças técnicas
ou financeiras com a SR/PF/RS.

8.3.        O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú�l seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia ú�l
anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

8.4.        Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente iden�ficado.

9.              OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1.        Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais
e os termos de sua proposta;

9.2.        Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

9.3.        No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção;

9.4.        Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e
seus anexos;

9.5.        Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada.

10.          OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.     Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;

10.2.     Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

10.3.     Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

10.4.     Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar�gos 14 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da
garan�a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.5.     U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
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10.6.     Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

10.7.     Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a
execução do serviço;

10.8.     Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

10.9.     Atender as solicitações da Contratante quanto à subs�tuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações rela�vas à execução do serviço,
conforme descrito neste Termo de Referência;

10.10.     Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

10.11.     Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
a�vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste
sen�do, a fim de evitar desvio de função;

10.12.     Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

10.13.     Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

10.14.      Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.15.     Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16.     Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666,
de 1993.

10.17.     Assegurar à Contratante, nos termos do ar�go 19, inciso XVI, da Instrução Norma�va SLTI/MPOG n° 2, de 30 de
abril de 2008:

11.          DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1.     Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

12.          ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1.     É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa
da Administração à con�nuidade do contrato.

13.          CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1.     O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67
e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

13.2.     O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

13.3.     A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste
Termo de Referência.

13.4.     A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Norma�va SLTI/MPOG nº 02, de 2008,
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quando for o caso.

13.5.     O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 1º do ar�go 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.6.     A conformidade do material a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo
de Referência e na proposta, informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

13.7.     O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67
da Lei nº 8.666, de 1993.

13.8.     O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sanções administra�vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.9.     As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos
de Terceirização) da Instrução Norma�va SLTI/MPOG nº 02, de 2008, aplicável no que for per�nente à contratação.

13.10.     A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade
da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.          DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1.     Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada
que:

14.1.1.       inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.1.2.       ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3.       fraudar na execução do contrato;

14.1.4.       comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5.       cometer fraude fiscal;

14.1.6.       não man�ver a proposta.

14.2.     A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.2.1.       advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos para a
Contratante;

14.2.2.       multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

14.2.2.1.     em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a, ainda que seja para
reforço, aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado
o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração contratante a promover a rescisão do contrato;

14.2.2.2.     as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

14.2.3.       multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;
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14.2.3.1.     em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.4.       suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela qual
a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.2.5.       impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo
de até cinco anos;

14.2.6.       declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

14.3.     Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

14.3.1.       tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

14.3.2.       tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

14.3.3.       demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
pra�cados.

14.4.     A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.5.     A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.

14.6.     As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

 

Sandro Talarico Klein

APF Mat. 18.910

SELOG/SR/PF/RS
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